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SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO


TERMO DE CONTRATO
Nº : 16/SMSP/SPUA/2014



PREGÃO ELETRÔNICO
Nº : 10/SMSP/SPUA/2014

PROCESSO ADM.

Nº : 2014-0.038.172-6

CONTRATANTE

: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CONTRATADA

: VIA 80 TRANSPORTES LTDA-ME.
Aos Vinte e Nove Dias do Mês de Agosto do Ano Dois Mil e Quatorze, no Gabinete da SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO, situada à Rua do Bosque, nº 1.088 – Barra Funda – São Paulo, a Prefeitura do Município de São Paulo, neste ato representada pelo Senhor SERGIO ANTONIO ALCALÁ – Superintendente das Usinas de Asfalto, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro a empresa VIA 80 TRANSPORTES LTDA – ME, com sede na Avenida Mário Alves, nº 643 – Sala 01 – São Miguel Paulista – São Paulo, Tel/Fax: (11) 3476-5726 / 7840-6490 – CEP: 08061-380, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.002.604/0001-41, por seu Procurador, Senhor LUCINALDO ALVES DA SILVA, portador do Registro Geral nº 36.894.114-0 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º 035.292.224-96, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos das Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, Lei Municipal 13.278/02, combinadas com os Decretos Municipais nºs 44.279/03, 46.662/05, 49.511/08 e 54.102/13, alterações posteriores e demais normas pertinentes, bem como a Lei Complementar nº 123/2006, objetivando a  Locação de Veículos Automotivos, sem Motorista, Combustível e Quilometragem Livre, de acordo com as especificações e condições constantes do Anexo I do Edital em conformidade com as especificações contidas no despacho de fls. 257 e 258 e da proposta comercial inserta às fls. 185 do Processo Administrativo nº 2014-0.038.172-6, Pregão Eletrônico nº 10/SMSP/SPUA/2014, resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para Locação de Veículo Automotivo, sem Motorista, Combustível e Quilometragem Livre, em conformidade com as disposições do edital e seus anexos.

1.2. O veículo deverá apresentar as características indicadas no Anexo I – Memorial Descritivo do Edital de Licitação que precedeu este ajuste.
1.3. O veículo deverá ainda estar em perfeitas condições de uso, cumpridas as seguintes exigências mínimas:

1.3.1. Ano de fabricação e modelo não inferior a 2013, devendo ser substituído quando completar 02 (dois) anos de sua fabricação;

1.3.2. Capacidade fixada de acordo com a categoria, nos termos do Anexo I – Memorial Descritivo;

1.3.3. Seguro com cobertura total a qualquer evento lesivo;

1.3.4. Manutenção preventiva e corretiva por conta da contratada;

1.3.5. Entrega e retirada sem taxa;

1.3.6. Assistência 24 (vinte e quatro) horas;

1.3.7. Substituição imediata do veículo em caso de pane ou impossibilidade de funcionamento.

1.4. O veículo prestará serviços para a Superintendência das Usinas de Asfalto.

1.5. O veículo objeto do presente contrato deverá ser, preferencialmente, bi combustível movido à gasolina e álcool.

1.7. O veículo deverá possuir cinto de segurança para todos os usuários.

1.8. O veículo deverá estar licenciado, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito.
1.9. Veículo objeto do presente contrato: CHEVROLET/S10 LT FS2 – Ano e Modelo 2013 – Cor Branca – Placas FEV 2647.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
2.1. O prazo do presente ajuste é de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ordem de Início, podendo ser prorrogado por idênticos ou inferiores períodos e nas mesmas condições, desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e alterações.

2.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.

2.3. A CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento, nos termos do disposto no parágrafo 4º , do artigo. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

2.4. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços contratados em até 5 dias, contados da expedição da Ordem de Início.

2.5. O veículo deverá ser entregues na Rua do Bosque, nº 1.088 – Barra Funda – São Paulo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO.
3.1. O valor mensal do item 03 (01 Veículo Marca CHEVROLET – Modelo S-10) é de R$ 4.150,00 (Quatro Mil Cento e Cinqüenta Reais);

3.6. O valor total estimado do presente contrato (12 meses) é de R$ 49.800,00 (Quarenta e Nove Mil e Oitocentos Reais), nele estando incluídas todas as despesas relativas ao presente Contrato. 
3.7. Para a cobertura das despesas decorrentes do presente exercício foi emitida a Nota de Empenho Autenticada sob o nº 63.276/2014 no valor total de R$ 20.750,00 (Vinte Mil Setecentos e Cinqüenta Reais), onerando a dotação de nº 12.11.15.662.3022.2.335.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso.

CLÁUSULA QUARTA – DOS REAJUSTES

4.1. Os preços contratuais poderão ter reajuste econômico, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 do Decreto 48.971/07.

4.1.1. O reajuste será calculado pelo IPC-FIPE conforme determinado no Decreto 53.841/2013 e será aplicado desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

4.1.2. Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.1.3. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

4.1.4. Não haverá atualização financeira.

4.2. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

4.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

5.1. Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela Contratada serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, as medições de cada período do veículo disponibilizado, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição, e a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, acrescidos dos documentos discriminados a seguir:

· Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

· Cópia da Nota de Empenho.
· Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.

· Primeira via dos demais documentos citados.

· Cópia do Contrato.

· Cópia da Ordem de Início.

· Certidão Negativa de Débitos junto à Previdência Social

5.2. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela objeto do contrato.

5.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

5.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S.A. nos termos do art. 4º, do Decreto Municipal nº 51.197 de 22 de Janeiro de 2.010.

5.4. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

5.5. A fiscalização será exercida pela Superintendência das Usinas de Asfalto – SPUA.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Apresentar os veículos em condições adequadas de uso, arcando com toda e qualquer despesa com conservação e manutenção, lubrificantes, e especialmente acidentes de trabalho, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes do uso dos veículos.

6.2. Apresentar os veículos licenciados em conformidade com o Código Nacional de Trânsito.

6.3. Apresentar os veículos em perfeitas condições de higiene e limpeza (interna e externa), bem como sem avarias na lataria ou pontos de ferrugem.

6.4. Apresentar os veículos dotados de cintos de segurança para os usurários, quando destinados ao transporte de pessoas.

6.5. Substituir imediatamente o veículo em caso de avarias que impeçam a execução do serviço a contento, de maneira a não interromper a correta prestação dos serviços durante o tempo necessário aos reparos.

6.6. Sujeitar-se à avaliação das condições gerais dos veículos sempre que solicitado pela Superintendência das Usinas de Asfalto que exigirá sua troca, caso não estejam em condições adequadas de uso.

6.7. Os veículos e sua utilização deverão observar as disposições contidas no Decreto n° 29.431/90 e demais atos normativos dele decorrentes.

6.8. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS VEÍCULOS
7.1. Preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato ou retirada da Nota de Empenho, os veículos a ser utilizados para execução dos serviços objeto da presente licitação deverá ser submetido à vistoria técnica por D.T.I. – Departamento de Transportes Internos, situado na Rua Joaquim Carlos n.º 655 – Pari, no horário das 07h00min às 16h00min, que expedirá o correspondente “Laudo de Conformidade”.

7.2. Para obtenção do laudo de conformidade, a CONTRATADA, retirará na Unidade Técnica a solicitação formal de vistoria dos veículos, em até 48 (quarenta e oito) horas após sua notificação para tanto. 

7.3. A solicitação de que trata o subitem anterior será apresentada ao Departamento de Transportes Internos – DTI, acompanhada dos seguintes documentos: 

7.3.1. Cópia autenticada do Certificado de Registro e Licenciamento dos veículos;

7.3.2. Documento de propriedade do(s) veículo(s) objeto do contrato, ou, caso não seja proprietária, deverá apresentar instrumentos hábeis, devidamente registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando sua locação ou “leasing”.
7.4. A vistoria dos veículos por DTI para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” será realizada com a presença do representante da CONTRATADA.

7.5. Além das condições previstas no Edital, inclusive quanto à adequação dos veículos às especificações do objeto, na vistoria técnica serão verificadas condições ideais de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna, isenção de avarias, defeitos graves aparentes e demais exigências do Edital, bem como adaptações inadequadas que afetem as características dos automóveis e a segurança do uso em vias públicas.

7.6. Se os veículos objeto da vistoria não atender às condições ideais de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna e demais exigências do Edital, a Unidade Técnica deverá, a seu critério, e uma única vez, marcar nova data com prazo de 02 (dois) dias úteis para adequação ou substituição desse veículo, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, conforme cláusula Nona do Contrato e rescisão contratual.

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:

9.2. Multa por dia de atraso na apresentação do veículo para início do contrato: 1,0 % (um inteiro por cento) sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze dias). O atraso superior a 15º dias, poderá ensejar a imediata rescisão contratual por culpa da contratada, com aplicação de pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, além da aplicação da pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de até 2 (dois) anos, a critério da contratante.

9.3. Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor contratual, por ocorrência.

9.4. Multa de 20% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o valor do faturamento pelo período que restar de contrato.

9.5. No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.6. No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 10% (dez por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.7. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.8. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

9.9. As licitantes ficam ainda sujeitas às penas previstas na Seção III do Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA
10.1. Será exigida, previamente à formalização do contrato a prestação de garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei nº 8.666/93 no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

10.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

10.3. Para requerer o levantamento da caução, a Contratada deverá apresentar seguinte documento:

10.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa Contratada, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a Contratada, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

10.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

10.4. O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no subitem 13.5 deste item 13, deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

10.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

10.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.

10.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do subitem 13.3 deste item 13 do Edital.

10.7. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas neste item 13.
10.8. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES FINAIS

11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:
11.2.1. Documento de propriedade do(s) veículo(s) objeto do contrato, ou, caso não seja proprietária, deverá apresentar instrumentos hábeis, devidamente registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando sua locação ou “leasing”.
11.2.2. Documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados, caso solicitado pela Administração. 

11.2.3. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.2.4. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo.

11.2.5.1. Na hipótese de não ser cadastrada como contribuinte este Município de São Paulo, DECLARAÇÃO firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda deste Município, relativamente aos tributos mobiliários.

11.2.6. Certidão Negativa de Débito para com o Sistema de Seguridade Social – CND;

11.2.7. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
11.2.8. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

11.3. Fica fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da detentora, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão as Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02 Lei Municipal 13.278/02, combinadas com os Decretos Municipais nºs 44.279/03 46.662/05, 49.511/08 e 54.102/13, alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.8. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP) nº 2014001077 nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 107,40 (Cento e Sete Reais e Quarenta Centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.

São Paulo, 29 de Agosto de 2014.

ENGº SERGIO ANTONIO ALCALÁ

SUPERINTENDENTE DAS USINAS DE ASFALTO

SMSP/SPUA

VIA 80 TRANSPORTES LTDA – ME.

NOME
: LUCINALDO ALVES DA SILVA
R.G.
: 36.894.114-0 SSP/SP

CARGO
: Procurador
TESTEMUNHAS:

NELSON BORGES DE OLIVEIRA

DORACI POSTIGO
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